CURSO ORGANIZAÇÃO DO ESTADO – DIREITO CONSTITUCIONAL
PROFESSOR BERNARDO GONÇALVES FERNANDES

AULAS EXIBIDAS NOS DIAS 07, 08, 09,10 E 11 DE DEZEMBRO DE 2009

	DADOS GERAIS


	TEMA DO CURSO

	Organização do Estado

	PROFESSOR
 
	Bernardo Gonçalves Fernandes

	QUALIFICAÇÃO

 
	Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela UFMG. Professor Adjunto III de Teoria da Constituição e Direito Constitucional da UFOP-MG e PUC-MG. Professor Praetorium SAT e Curso Praetorium-Fórum-RJ.  


	AULA 01




	TÍTULO

	Formas de Estado: conceito e espécies

	SINOPSE


	a) Estado Unitário: é a forma de Estado na qual não há uma distribuição geográfica do poder político em função do território. Nesses termos, há um pólo central distribuidor e emanador de normas não existindo uma subdivisão do Poder que irá se apresentar estruturalmente enraizado no Pólo central. Mas será que podemos afirmar que não existe qualquer tipo de descentralização no mesmo? Essa conclusão, embora possa parecer lógica, é, sem duvida, equivocada. Isso porque apesar do Estado Unitário não possuir uma distribuição geográfica do poder político, haverá descentralização, pois seria inviável, em sociedades altamente complexas, termos um Estado no qual não existisse qualquer descentralização. A necessidade de desburocratização e democratização (aproximação pólo central e população) são os responsáveis pela descentralização que será intitulada de descentralização administrativa, ou seja, o pólo central vai criar regiões ou departamentos ou distritos ou  municípios ou outra forma de descentralização.  Essas vão se colocar e se afirmar como braços da administração dotados personalidade jurídica própria e irão desenvolver a aproximação entre o pólo central e a sociedade com os objetivos já citados de desburocratização e democratização.

b) Estado Regional: existe atualmente na Constituição da Itália. Apesar do texto da Constituição da Itália de 1948 expressar que a forma de Estado é a Unitária temos o que alguns doutrinadores irão intitular de Estado Regional. Nesse (Estado Regional), haverá a distribuição às regiões, tanto de competências administrativas como de competências legislativas. Assim sendo, no Estado Regional não há apenas descentralização de cunho administrativo, tendo, portanto, os entes descentralização administrativa e legislativa. 
c) Estado Autonômico: é também uma forma de Estado em que há descentralização administrativa e legislativa para os entes. Essa forma de Estado é a que existe atualmente na Espanha, conforme a Constituição Espanhola de 1978. Na Espanha, as províncias podem formar regiões e assim sendo, vão elaborar o seu estatuto de autonomia, no qual avocam competências presentes na Constituição Espanhola. Este estatuto (de autonomia) é submetido ao Parlamento Espanhol (Cortes Gerais) e, se aprovado, surge a região autonômica. O estatuto se transforma em uma lei especial e pode ser revista de 5 em 5 anos.

d) Estado Federal: É aquela forma de Estado em que há distribuição geográfica do poder político em função do território, na qual um ente é dotado de soberania e os outros entes de autonomia. Com isso, as características básicas  do Federalismo podem ser assim definidas: a) indissolubilidade do pacto federativo;b) descentralização política entre as vontades central e regionais, na medida em que a federação pressupões a existência de, pelo menos duas ordens jurídicas, sendo uma central e uma parcial; c) Constituição rígida com um núcleo imodificável que não permita a secessão; d) existência de um órgão que represente e externalize a vontade do membros da federação de forma isonômica (paritaria); e) autonomia financeira dos entes expressa na Constituição do ente soberano; f) a existência de um órgão de cúpula do Poder Judiciário que resolva os conflitos entre os entes de federação, impedindo assim a usurpação de competências e com isso o desrespeito a Constituição; g) auto-organização político-administrativa dos entes autônomos com a possibilidade de os mesmos produzirem suas próprias lei (auto-normatização) terem seu próprio governo (auto-governo) e sua própria administração (auto-administração).   
e) Confederação: não é uma forma de Estado propriamente dita, se apresentando muito mais como uma junção de Estados, na qual há uma distribuição geográfica do poder político, em que todos os entes (participantes da confederação) são dotados de soberania.



	ROTEIRO AULA 1

	Formas de Estado: 
1) conceito; 
2) Espécies; 
3) Análise das Espécies.


	AULA 02



	TÍTULO

	Federalismo brasileiro

	SINOPSE


	Primeiramente é mister salientar os antecedentes históricos do federalismo brasileiro. A nossa primeira Constituição de 1824 definiu que a forma de Estado seria a do Estado Unitário.  Acontece que em 15 de novembro de 1889, o decreto nº01 proclamou no Brasil uma Republica Federativa, com a devida transformação das Províncias em Estados Federados. Porem é mister salientarmos que a Constituição Republicana de 24 de fevereiro de 1891 é a nossa primeira Constituição que adota a forma de Estado Federal (até então existente via decreto). 
Sem duvida, o nosso federalismo surge através de uma origem denominada de centrífuga (ou federalismo por segregação). Ou seja, é um federalismo que se desenha a partir de um movimento do centro para a periferia. O federalismo norte-americano datado de 1787, só para se ter um exemplo, é de origem centrípeta (ou por agregação), ou seja, de um movimento da periferia para o centro.
Nesses moldes, certo é que o Brasil era um Estado unitário, altamente centralizado e esse Estado unitário abre mão da centralidade e de nichos de poder para criação de entes autônomos. Assim sendo, é mister salientar que a origem centrífuga do federalismo brasileiro acaba nos levando a um federalismo altamente centralizado, com exacerbadas competências para União. Portanto, um federalismo de cunho eminentemente centrípeto quanto a concentração de poder foi desenvolvido em terrae brasilis. Já o federalismo norte-americano (como citado) se originou de um movimento periférico (da periferia) para o centro, porque existiam entes soberanos advindos da Confederação que vigorou entre 1781 a 1787 que abriram mão da soberania para entregá-la a um único pólo (ente) central. A origem do federalismo norte-americano explica porque os Estados norte-americanos foram dotados de um rol competências na pratica mais alargadas que as existentes para os mesmos em nosso federalismo.
Voltando ao nosso federalismo após a Constituição de 1891 a Constituição de 1934 trouxe um federalismo de cunho cooperativo diferenciando-se do federalismo dual ou clássico até então existente. Nesse sentido, conjuntamente com as competências privativas passamos a ter competências concorrentes entre os entes (União e Estados). A Constituição polaca de 1937 nos apresenta um federalismo de cunho nominal, pois na pratica estivemos sob a egide de uma forte centralização e controle por parte do ente central (governo federal). A Constituição de 1946 restaura o federalismo de cooperação, porém o mesmo acaba não sendo desenvolvido na suas máximas possibilidades. A Constituição de 1967-69 de cunho autoritário também trouxe um federalismo mais nominal do que real. Certo é que apesar do surgimento do federalismo cooperativo (de integração) em detrimento do federalismo dual (clássico) nos não desenvolvemos uma tradição de equilíbrio na repartição de competências prevalecendo um acumulo de poderes para União em relação aos poderes concedidos aos Estados-membros.

A Constituição de 1988 foi delineada também à luz de um federalismo cooperativo no qual, os entes tem competências privativas enumeradas, mas também compartilham competências (competenciais comuns e concorrentes) visando o desenvolvimento e a integração nacional. Uma outra questão importante aqui é a novidade presente no atual federalismo descrito na Constituição de 1988 quanto a sua estrutura. Assim sendo, temos um federalismo intitulado de “federalismo de duplo grau” que é explicitado a partir de uma estrutura tríplice. Nesse sentido, temos como entes autônomos não so a União e os Estados-membros, mas também os Municípios e o Distrito Federal.         

	ROTEIRO AULA 2
 


	Federalismo brasileiro: 
1) origem; 
2) diferenciação em relação ao federalismo norte-americano; 
3) digressões sobre o federalismo brasileiro. 


	AULA 03



	TÍTULO

	Federalismo brasileiro: conceito e análise da autonomia dos entes

	SINOPSE


	Pois bem, autonomia é a capacidade de desenvolver atividades dentro de limites previamente circunscritos pelo ente soberano. Assim sendo, a autonomia nos traduz a idéia de algo limitado e condicionado pelo ente soberano. Mas visto o conceito teórico o cabe ainda uma pergunta sobre o que seria autonomia na prática. Ou seja, como podemos vislumbrar essa capacidade (conferida pelo ente soberano) de desenvolver atividades. Sem duvida, na prática, a autonomia se subdivide em uma tríplice capacidade, ou seja, para afirmarmos que um ente é realmente dotado de autonomia o mesmo (em nosso federalismo) deve ser dotado de uma tríplice capacidade. Portanto o mesmo deve ser acometido de uma auto-organização (ou normatização própria), de um auto-governo e de uma auto administração para o exercício de suas atividades. Passaremos agora, ainda que de forma sucinta, a analisar cada um desses itens que compõe a autonomia dos entes:

 1) Auto-organização (ou normatização própria)

· União: se auto-organiza pela Constituição da RFB e por sua legislação federal.
· Estados: se auto-organizam pelas Constituições estaduais e pela legislação estadual conforme o art. 25 da CR/88.
· Municípios: se auto-organizam pelas Leis Orgânicas pela legislação municipal em consonância com o art.29 da CR/88.
· Distrito Federal: se auto-organiza por sua Lei Orgânica e por sua legislação distrital nos termos do art.32 da CR/88

2) Auto-governo:
· União: Conforme o art. 2° da CR/88 são poderes da União independentes harmônicos o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
· Estados: Conforme o art. 27 da CR/88 os Estados-membros terão Assembléia Legislativa para o exercício de seu próprio Poder Legislativo; à luz do art. 28 da CR/88 terão Poder Executivo com Governador e vice-governador; e nos moldes do art.125 da CR/88 terão Poder Judiciário Estadual.
· Municípios: Em consonância com o art. 29 da CR/88 os municípios terão Poder Executivo com Prefeito e Vice-Prefeito e Poder Legislativo próprio com a função sendo exercida pelas Câmaras de Vereadores. Por não ter poder judiciário, alguns autores tentam descaracterizar o município como ente autônomo. No entanto, há prestação jurisdicional seja ela Federal ou Estadual, conforme a organização judiciária seja Federal ou Estadual. Outra questão interessante é o fato dos Municípios não terem representação no Senado Federal, como têm os Estados-Membros e o Distrito Federal, ambos (de forma isonômica) com 3 representantes cada, sendo 26 Estados e o DF perfazendo um total de 81 Senadores. Para alguns autores a essa falta de representação descaracterizaria a figura dos Municípios como entes federativos. Ora essa posição também é descabida na medida em que a falta de representantes no câmara alta não obstaculiza a autonomia municipal estabelecida constitucionalmente no já citado art.29 da CR/88. Alias, se para tal autonomia necessitamos de conceder aos municípios representação no Senado, seriam no mínimo mais de 5.500 senadores! Se trabalhássemos com o numero de Senadores concedidos atualmente aos Estados-membros e ao DF seriam mais de 16.000 Senadores apenas para efetivação do município como ente federativo?   
· Distrito Federal: Conforme o art. 32 da CR/88 o Distrito Federal terá Poder Executivo (com Governador e Vice-Governador), Legislativo (com a sua Câmara Legislativa Distrital). Já o Poder Judiciário será organizado e mantido pela União. Assim sendo, é mister salientar que apesar do DF ser Constitucionalmente um ente federativo dotado de autonomia existem exceções à autonomia do DF (que não a descaracterizam!). Essas estão inseridas nos art. 21 XIII e XIV e no art.22, XVII da CR/88. Certo é que o Distrito Federal não organiza e mantém o seu Poder Judiciário, o seu Ministério Público, e a sua Defensoria Publica, além da sua polícia civil e militar e corpo de bombeiros militar. 
3) Auto-administração.

A auto-administração tem como finalidade central dar praticidade (desenvolver) a auto-organização e o auto-governo. Nesses termos, ela nada mais é que o exercício de competências legislativas, administrativas e tributárias pelos entes.

E o que são competências? Ora, são faculdades juridicamente atribuída aos entes (órgãos ou agentes do poder publico) para tomada (emissão) de decisões. Nesse sentido, “as competências são diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.”

Essas (decisões) são tomadas no iter da administração e envolvem o exercício de faculdades legislativas, administrativas e tributárias, conferidas pela Constituição da RFB. Portanto, sem duvida, a auto-administração tem como objetivo desenvolver o auto-governo e auto-organização. Isso porque o ente só desenvolve sua auto-organização e seu auto-governo quando, no dia a dia, exerce competências administrativas (governamentais), legislativas (produção normativa) e também tributarias (que buscam consubstanciar sua autonomia financeira). 
Passamos então ao estudo nuclear da organização do Estado. Esse envolve o que intitulamos de repartição de competências entre os entes. A nossa analise ira se direcionar, sobretudo, à repartição de competências de cunho administrativo e legislativo.

	ROTEIRO AULA 3
 


	1) conceito de autonomia; 
2) desenvolvimento do conceito de autonomia: sua realização prática: auto-organização, auto-governo e auto-administração.  


	AULA 04



	TÍTULO

	Repartição de competências em nosso federalismo: competências administrativas e legislativas

	SINOPSE


	1ª) Técnica – Repartição Horizontal
É a técnica na qual há uma distribuição estanque (fechada) de competência entre os entes, ou seja, cada ente terá suas competências definidas de forma enumerada e específica, não as dividindo com nenhum outro ente. Esta técnica advem do federalismo dual ou clássico.
Temos que origem da repartição horizontal está situada na Constituição dos EUA de 1787. Nos EUA, existem competências enumeradas para a União e remanescentes para os Estados. O Brasil vai adotar a técnica da repartição horizontal na Constituição de 1891. Atualmente ela também é adotada em nosso ordenamento constitucional de 1988. Sem duvida, seguimos a lógica norte-americana na Constituição de 1988, porem acrescentamos os Municípios como entes federativos. Assim sendo, as competências são enumeradas para a União e também para os Municípios e, as remanescentes são direcionadas para os Estados-membros (esses continuam com competências remanescentes seguindo a tradição norte-americana).

2ª) Técnica – Repartição Vertical
É aquela técnica na qual dois ou mais entes vão atuar conjuntamente ou concorrentemente para uma mesma matéria. A repartição vertical surge na Constituição Alemã de Weimar de 1919. No Brasil, aparece pela primeira vez na Constituição de 1934. Atualmente, ela existe na Constituição de 1988. Essa técnica advém do modelo de federalismo cooperativo ou de integração.

A repartição vertical, é bom que se diga, pode ser desenvolvida de duas formas ou espécies. São elas, a repartição vertical cumulativa e repartição vertical não cumulativa.  


	ROTEIRO AULA 4
 


	1) Técnicas de repartição de competências: Repartição horizontal e vertical; 
2) Análise dogmática da repartição horizontal e da repartição vertical administrativa e legislativa de competências. . 


	AULA 05



	TÍTULO

	Considerações finais sobre a repartição de competências e sobre a organização do Estado. 

	SINOPSE


	Primeiramente é bom que se diga que essas competências descritas no referido art. 24 da CR/88 devem ser classificadas como competências concorrentes não cumulativas. Nesses termos, existem limites previamente definidos para o exercício das competências concorrentes acima citadas. Assim sendo, a União edita normas gerais e os Estados e o Distrito Federal deverão suplementar estas normas gerais para atender aos seus interesses regionais. 

No entanto, pode ser que a União não edite as normas gerais. Nesse caso, os Estados e o Distrito Federal poderão exercer competência legislativa plena. Essa está alocada no art.24§3º da CR/88 nos seguintes termos: Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. Nesse sentido, a doutrina chama o exercício dessa competência de suplementar supletiva. 

Então existem dois tipos de competência suplementar. Portanto, ela é um gênero que apresenta então duas espécies: a suplementar-complementar e a suplementar-supletiva. 

Assim sendo, se a União edita normas gerais (exercendo o interesse nacional) os Estados e o DF irão suplementar de forma complementar essas normas da União para atender suas peculiaridades regionais. Porem se a União não edita as normas gerais (como já explicitado) os Estados e o DF irão exercer competência legislativa plena intitulada de competência suplementar supletiva. Obviamente evemos registrar que eles irão editar toda a normatividade, pois não há como editarem so a complemetação. Não como complementar o que não existe! Portanto, eles editam a geral e complementam a geral deles mesmos (que eles editaram). A legislação do Estado ou DF então ira ter validade apenas no âmbito do Estado ou no âmbito do DF.  
Ainda temos que acrescentar que se existir por parte dos Estados e DF o exercício da competência suplementar supletiva e posteriormente a União vier a editar normas gerais (que eram até então inexistentes!), essas irão suspender as normas estaduais ou distritais no que lhes forem contrárias. Esse, alias, é o teor do art.24§ 4º da CR/88 que preleciona que a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Aqui uma pergunta: Por que se trata de suspensão e não de revogação? Vejamos o porque. Como salientado na omissão de normas gerais da União, os Estados-membros exercem competência legislativa plena. Ou seja, eles editam toda a normatividade (normas gerais e suplementares) visto que não tem como eles apenas suplementarem na medida em que não há como suplementar o que não existe! No entanto, a União pode resolver editar as normas gerais (inexistentes). Com isso essas suspendem as normas estaduais que lhes forem contraias. Porem pode acontecer o seguinte: a União posteriormente poderá editar outras normas gerais que, obviamente, irão revogar as primeiras normas gerais por ela (União) editadas. 
Neste contexto, pode ocorrer que as novas normas gerais editadas pela União não mais contrariam as normas editadas pelos Estados ou DF que estavam suspensas, então, temos que: se a segunda norma geral editada pela União não contrariar aquelas normas editadas pelos Estados ou DF (que estavam suspensas!), elas vão voltar a vigorar. 
Porem, não ocorrerá a chamada repristinação das normas dos Estados-membros ou DF. Isso se da justamente porque essas normas não foram revogadas e, sim, suspensas com a edição das primeiras normas gerais pela União. Assim, observando essa gama de digressões podemos concluir que a diferença entre suspensão e revogação tem um fundamento pratico.

Por último é mister analisarmos a titulo de exemplificação algumas decisões do STF sobre o tema da repartição de competências concorrentes. Certo é que o exercício dessa competência pelos entes não raro pode gerar conflitos e usurpações. Nesse sentido:  

1) Leislação distrital sob o fundamanto de suplementar legislação federal sobre ensino com base no art.24, IX foi suspensa com a concessão de medida cautelar pelo STF na ADI 2667. No caso, temos legislação distrital que autoriza o fornecimento de histórico escolar aos alunos do 3º ano do ensino medio que comprovassem a aprovação no vestibular para um curso superior. 

2) Na ADI 1624 o STF considerou constitucional legislação estadual sobre custas forenses. O mesmo não ocorreu devido as peculiaridades do caso no julgamento da ADI 3260.  

3) O STF declarou constitucional na ADI 3512 legislação estadual sobr da competencia e meia-entrada aos indivíduos que fossem doadore regulares de sangue sob o fundamento aqui já citado da competência concorrente da União, Estados e DF para legislarem sobre matéria de direito econômico.  
4) Sobre a competência legislativa concorrente em matéria de produção e consumo e em matéria ambiental presente no art.24, V e VI da CR/88 o STF declarou na ADI 2396 a inconstitucionalidade de legislação estadual que acrescentou a lista de legislação federal a proibição de venda de produto, indo, portanto, alem da legislação federal.  

5) O STF declarou a constitucionalidade de legislação estadual sobre proteção e defesa da saúde no âmbito da repartição concorrente prevista no art.24, XII da CR/88.

6) Sobre o art.24, XI que prevê a competência concorrente sobre procedimento em matéria processual, o Pretório Excelso na decisão do AI 253.518 de Relatoria do Ministro Marco Aurélio declarou que legislação estadual invadiu esfera de competência privativa da União sobre direito processual sob o argumento de que se tratava de competência concorrente entre União, Estado e DF no que tange a procedimentos em matéria processual.

7) O STF declarou a inconstitucionalidade de legislação estadual que sob o fundamento de complementar a legislação federal sobre diretrizes da educação foi alem da mesma contrariando a norma do art.24, IX da CR/88.

Temos ainda algumas observações importantes sobre a repartição vertical, senão vejamos: 
1) E os Municípios, não teriam competência concorrente legislativa? Ou seja, os Municípios não teriam competência suplementar?

Sim, os municípios têm competência suplementar, à luz do art. 30, II, da CR/88. Assim sendo, eles poderão suplementar a legislação estadual e federal. Porem quais as matérias o Município terá competência para legislar? 

 Certo é que os Municípios não podem complementar, em regra, as matérias do art. 22 da CR/88, pois as mesmas são de competência privativa da União (não tendo concorrência com os outros entes) a não ser que o inciso do art. 22 deixe expresso que a União irá traçar apenas diretrizes gerais. Nesse sentido, como exemplos, temos que os Municípios não podem legislar sobre sistema financeiro, extradição, naturalização, entre outras materiais de competência privativa da União.

Assim sendo, a resposta sobre quais matérias poderão ser objeto de competência suplementar pelos Municípios está no próprio art. 30, II que determina que o Município poderá suplementar “no que couber” às legislações federais e estaduais. Porem o sentido deve ser aquele que entende que o “no que couber” significa que: a) matérias que envolvam assuntos de interesses locais e; b) materiais que envolvam o art. 23 (competências administrativas comuns) e art. 24 (competência legislativas concorrentes), da CR/88. 
2) Os Municípios além da competência suplementar complementar possuem competência suplementar supletiva? Aqui temos duas correntes.
1ª) Corrente: Essa corrente é sabidamente de cunho municipalista. Defendem que o município tem não só competência suplementar complementar, mas também tem competência suplementar supletiva. Desta feita, quando a lei estadual ou federal surgir essas suspenderiam a eficácia das normas municipais supletivas naquilo em que forem contrárias. Essa corrente trabalha com uma interpretação sistemática da Constituição adequando a norma do art.30, II com a norma do art.24§3º da CR/88.

2ª) Corrente: Essa corrente defende que o município só tem competência suplementar complementar. Se não existir lei estadual o federal o município não pode exercer competência suplementar-supletiva. É a posição de Manoel Gonçalves Ferreira Filho e Dirley da Cunha Júnior. Os autores trabalham, salvo melhor juízo, com uma interpretação literal do nosso atual diploma constitucional. Nesse sentido, interpretam que se o constituinte quisesse dar competência supletiva para os municípios teria dito expressamente assim como fez com os Estados-membros e o Distrito Federal no art.24 da CR/88. Apesar da primeira corrente ser a que melhor coaduna com a Constituição a corrente dois ainda é a majoritária.

	ROTEIRO AULA 5
 

 


	1) Considerações finais sobre a repartição de competências: com enfoque na análise jurisprudencial da repartição de competências; 2) considerações finais sobre a organização do Estado.


